
MINISTERIo DA DEFESA
EXÉRCITO BRÂSII,EIRO

15' BRIGADÂ DE INFANTARJA MECANIZADA
(2' Grupanrenlo de Frcntcira./I 971 )

(BRIGÁDA GAÁRANI)

ÂvISO DE DISPENSÂ ELETRÔNICA *" _12021
(Processo Adminbtntivo DJ 65366.«n989 /2024-33

Toma-se público que o Comando da 15" Brigada de Infantaria Mecanizada por
meio cio Setor de Aqúsições Licitações e Contralos (SALC), seciiada na Rua Rio cie

janeiro,229 Centro CEP: 85801-030 Cascavel-PR, realbará Dispensa Eletrônica, com

critério de juieaoenÍo {n.?nor preç"{r, na hipotes€ do aÍ. 75. inciso II. nos termos da Lei
no 14-133, de l" de ahril de 2ü21. da InstÍução Normativa SEGF.S/ME no 6712$2l e

demais legislaçtu aplicivel.

Data da sessão: /202-?.

Link: https://rv*rv.comprdsnet. gov.br/seguro/l,.rginPortal.asp
Honário da Fase de Lances: 8:00 as 10:00

ORTI,TO DA CONTRATAÇÃO DIRF],TA

l.l. O obieto da presente dGpensa f ;1 gsclrlhr da progrsla mars vanta.iosa para a

contretação mais vantajosa d€ contratação de serviço de instalação e

lor necinenlo inlernel ;rara a Opração Forprori ;xrr dispru:i de iicitação

conlbrme condiçfu" quantidades e exigêrrcias eslabelecidâs neste Aviso de

Contratação Direta e seus anexos.

l-2. Á contratoçüo scrii de quulro iÍens, conJbrma taitelu conslanlc ubaíto.
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12.1. Havendo mais de item ou iote fàculta-se «r Í'omecedor a participação em
quantos foÍem de seu inte.resse. EntretaDto, optando-se por participar de nm
lote, deve o fomecedor enliar pmposta para todos os itens que o compõ€m.

13. o critério de julgarnelto adotado srrii 'à menor preÇo. observadas as exigências

contidas rrste Aüs<r de Comraração f)irela e seus Anexos qmnto às

especifi cações do objeto.

2, PÀRTICTPÂÇÃO NA DISPENSA ELETRONICA.

2.1. A participaçâo na prÊserte dispensa eletrônica se dara mediante Sistema

de Disçrnsa Eletrônica integrante do Sístema de Compras do Governo Federal -
Comprasnet 4.0, disponilel no endereço elelrônico wwr,r'.comgrasneugov.br

2,1.1. Os fomecedores deverão atender aos procedimentos preüstos no Manual
do Si§erna de DiErnsa Eletrônica. disponível no Portal de ComÍras do

Govemo Federal, para acesso ao sistema e operaci onaliza@o.

2.1.2. íJ [ornecedor é o res?onsável por qualquer transação elàtuada

diretame.nte ou Íxrr seu rcÍtÍesentante no Si$ema de l)ispensa Eletrônica.

rÊo cabendo ao proyedor do Sistema ou ao órgâo entidade promotor do

procedimento a cspcnsatrilidade por evetrtuâis danos decorrentes de uso

indeüdo da senha, ainda que grr terceiros não aúorizados.

22. N:io poderão particioar desta disoensa os fomecedores:

22.I. Qu€ nâÕ atendam as condições deste Aviso de Contrataçâo Direta e
seu(s) anexo(s):

2.22. lstrangeinrs que não leoharn representação legal ntt Bra-sil com pql
expÍessos panr Íeceber citação e resJxrnder administrativa ou iudicialmen

2.23. Qre se enquadrem nas segnintes l-eriações:

a) Autor do mteproieto- tio projeto básico ou do projeto execut

pessoa fisica ou juridica quando a contralação vef,sü sobre o

sen iços ou lornecimento de bens a ele relacionados:

b) Empresa isoladamentc ou em corsórcio. ia:sponsável pela eiaboração

do projeto hisico ou do projeto execúivo, ou ernpresa da qrral o autor

tlil prrljeto seja dirigente. gelertte. cotlttôlador, ar:ionista ()u detetrtuÍ

de mais de 57ô (cinco por cento) do capital com direito a voto,

responsável técnico ou suhcontratado- quando a contrâtação versar

sobre obra- serviços ou lcrmecimento de bens a ela necessários:

c) Pc.ss<ra frsica ou jrrridica que se enconlrc, ao temfxt da contrataçào.

impossibilitada de conlratar em decorrência d€ san@ que lhe foi
imposta;

d) :§ur'lr quc uantenira vineulo rle nátuÍEza te,cmca- comercial-

ecor6mica, firmnceira, trabalhista ou ciül com dirigente do órgão ou

entidarle .{)ntràtaflte üu rr)nl aêlc te públioo que dcsenipctthe lunçãtl

o
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e)

nâ licitação ou ahte na fiscalização ou na gestão do eonÍrato, ou que

deles seja cônjuge, compaúeiro ou pÍIrente em linha reta. colateral ou
por afinidade, até o terceiÍo gruu:

Lmpres:.* conlroladoras. cxrntruiatlas ou coligarlas, ntx; termos tla [.ei
n'6.404 de I 5 de dezembro de 1976 concorrendo entre ci'

f) Pessoa fi§ca ou juridica que- rms 5 (cinco) anos anterioÍes à

divulgaçâo do aviso, isrha sido condenadâ judicialmente, com
trânsito em julgado. por exploraÉo de trabalho infantil. por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

conf:afa4á,o de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista

2.2.3.1. hquiperam-se aos aulüÍas rlo pro.ieto as empiesas inlegranles do

nresmo gnrpo econômico:

2.2.3.2. ilpüca-se o disprsto rui aiÍreâ "c" târnbêm ao iorosr'L'dor qur aluc

em substifuição a outrd pessoa, fisica ou juridica, com o intuito d€

burlar a efetivirlarlc da sançãei a ela aplicacll ittr:lusivc a suti

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a rrtilização fraudulenta da personalidade 
^jurítlica do fomecetlori / i

tl
2.2.1. ttrgantzações cia S<rcicda<ic Civii de Intcres-se Ptiblico - OSCIP, aruancip

nessa condição (Aúrdão n" 746201+TCU-Pleruírio).

22.5. SociedadesCooperativas

I3. INGR.ESSO NA DISPf,NSA ELETRôNICÀ E CADASTR.,{MENTO
PROPOSTA IMCIAL

3.f. O ingresso do fomecedor na diçuta da dispensa elerônics se daú com e

cadastranrcnlo de sra propostâ inicial, na forrna dcste item.

3.2. U forneceJor interessado. após a tiivulgaçào do aviso de conratação

direta" encaminhffiá, excluúvam€nte por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a

propôsla coni a descrição do ob.ieto olêrtado, a mârca do produto, quando Í-or o

caso, e o preço, ate a data e o honirio estabelecidos para abernra do procedimento.

32.1. A pÍúposlá também deveni conter declaraçâo de que compreende a

integralidade tlos cu§rx para atentlimento dos direitos tratralhistas

assegurados na Consútuição Federai, nas leis trabaihistas, nas nornas

infralegais. nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustâmento de condutas ügeates na data de entrcga das pÍoÍxlst&s.

33. Todas as especificações do ob_ieto contidas na pÍopostâ- em especial o
preço, vinculam a Contralada.

CZllaâ !E;rr, dê Md$ts Lie Lií4ôes e Cõúe6 C§/E-CrCC{/AGU
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3.4. Nos valores propostos estarão inclusos ttxlos os custos operacionais,
encargos previdenciririos. trabalhistas. tnbutt{rios. comerciais e quâisquer outros
que inci,lem direta ou irdiretamente rxr prestaçào dos serriços;

3.4.1. Os prtlos ol'ertados_- tirnlo na proposu inicizrl, quanlo nâ etapa de lances,

seÍâo de exclusiva responsahilidade do fomecedor. não lhe assistindo o
direito de pleiteâr qualquer alteraçao, sob alegaçào de erro, omissào ou
q ualquer outÍo pretexto-

3.5. Sc o regimc ributário da cmpresa implicar o recolhimento de tributos cm
percentuais variáveis- a cotação 66lserr.Íla sení a que corresponde à média dos

elà1ivos rccolhimentos da empresa no: ultimos dozc mescs,

3.6- lndepcndentemente do Írrcentuxl de tributo inscritlo na planilhil no

flagamento se.râo Íetidos na fonte os peÍcentrrais estahelecidos na legislação ügente.

t-7- A apÍes€ntâçâo d"* ÍroÍn«as implica obrigatoriedade do cumprimento

tl"* disposiçries nelan contirlar, em conformidade com o que dispôe o Projelo
Báveo. assumindo o propoÍrente o compÍomisso de executar os sen'iços nos seus

termos, hem como de fomecer os maÍeriais. equipamentos- ferramentas e utensílios

necessáriog em quantidades e qualidades adequadas à perf'eita execução contratual,

promovendo- quanrJo requendo. sua sui.stiLuIção-

3.8. {.Ima v'ez enviada a proposta no sisrema. os fomecedores NÃO glderao
retinlla sústituiJa ou modificáJa:

3.9. No cadashmrento da propoga inicial" o fornecedor devenír, ,nbém,

assinalar *sirn" ou "nâo" em campo póprio cio sisema eletrônico. às seguintes

declam@s:

1.9.1. Que inexis{enr àtrts impe<iitivos para sua trabiiitaçao Íro certânre. cicn

da obrigatoriedade.de declarar ocotÉncias posteriores:

3.9J. Que c'umpre os rcqursrtus esLrbelscrdos no artigo 3

Complernentar n" 123, de 2m6, estãdo apto a usu&uir do

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.93. Que está ciente e conc,orda com as condrçôes contida< nn rlviso
Contratação Dircta e seus anexos;

-3,9,4, Que a-asume a responsabiiiiiz«ie peias tnrn:;argôes que iorem efetuada-s no

sisterna. assumirdo corno firmes e verdadeirasl

-1.95, t*e cumpre as exigências <ie rcservz de cargos para pessúa com

deficiência e para reabilitado da Preúdência Social, de qrr trata o art. 93

da Lei n" 8.213/91.

3.9.ó. Que nào emprega !-rreÍrcr dÊ 18 anos em trabaiho nolumo. perigostt ou

insalubÍe e não empÍega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14

ano§, na condição dc aprcndiz, nos tcrmos do artigo 7", X)LXltl, da

ConstituiçAo;

, i,. Lei
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-1.t0. Frca facuitado ao Jltrnecc<lor, ao cadostrar surr propasío uucrai, a
panetrização de valor .final mínimo, com o registro do seu lance .final
ace ità,vel (menor preço ou maior desconto, con.lorme o cato).

3.10.1. Fetta essa opçào írÍ iant cs serikt enviados aiüorriaticofiente Nio
sb@mq respeitodos os limites cda-strados pelo fomecefur e o inlervalo
mínima entre lances previslo nesle oviso.

3-10-l-l- lkm preiuao do disçrtskt ucima. os iunce:; puderão ser enviud<ts

mqrnmlmente, na .forma da seção respectiva deste Áviso de

Contratação Diretc:

3.102.U va[or ]in<i minimo Sniierú ser «lturado pe lo.lltrnercúor duraníc u.litst:
de dísputa, desde que não assumo valor suryrior a lance iá regislrado por
ele no sistema.

3.t0J. {) valor mínimc' por.tmctr Eodo lxtssm cardter sigilaso oos tíemars

prticipones do certdme e Fra o órgão ou enlídade contratan e. Apenas

os tances eíêtivafircrúe en!ía,l.os porlerão ser conheci<los ,1os .fbntecedores
naJ'orna da seção seguinte deste Aviso.

4. I.ASE DE I-ÀNCES

4.I. À panir das 8:ilDh da da'.a enabeir-cida neste Âviso de Contiatação Direta, a
sessão pública sená automaticarnente aberta pelo sistema para o enüo de lances
pribli«rs e sucessivos. exclusiyanrcnte por meio do sistema eletrônico. sendo

ercerrado no horario de finalização de lances também já previso neste avis<r.

42. Iniciada a etapa competiliya. os iornr:cedores deverào ercaminhar lances

exclusivameÍrte por tneio de sistema eletrônico. sendo irnediatamente

inlbrmados do seu reccbimento e tlo valor consignado no rcgisL«r.

4.2.1. O iunce de"-erú ser olertudo gxlo vulor anitáriu dt item. I
4,3. O fornecrdor sômelÍe Írxleni oferecer valor inferior otr mairr percentrral dl

desconto em reiação ao último lance por eie ofàrtado e regisrradc peio sistema 
r

d3.1. (-) tbrnecetior prdera olbrccer lances sucessivos iguais ou superiores aô

lance que esteja vencendo o certanre, desde que inferiores ao renor por ele
oÍ'ôÍtado e regiírado pelo sistema, sendo tais lances definidos co
"lances intermediários" para os l-rns deste Aviso de Contratação Direta.

.ÍJ.2. () inlervalo mininro de dil'erença de valores ou p€rcentuais cntre os

lances, que incidini tanto em relação aos lances intermediários quanto em

relação ao quc c.obrir a meihor ofcrta c dc R§ i,00
4.4. Haventio lances iguais .ür meft)r já olertado. preveúecerá a<1ueie que for

recebido e registrado pimeiro no sislema.
4.5. Ca:<r o l'omecedoÍ nào apres€nlc lances, concorreá com o valor de sru

pÍrrposta.

4.6. Dulante o prcrcalimento. os íornecedores ser'ao informados, em tempo reaÍ. do
valor do nrcnor lance registrado, vedada a identificação do fomecedor.

Êá6Êa llleirÉl de lMls e Lii!a!56 ê c.s&âb6 Çt#ctcGUlAGU
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{.7. Imediatamente apos o témrino dt'i pram estabclecido para a fase <ie larrces.

havení o seu encerramento. com o ordenamento e divulgaçâo dos lances. pelo

sistem4 em ordem crescente de classilicação.

4.7.1. Ü errcerÍarnerll.o da lase tle lances ocorn'rá de lôrma automáiica
ponhralm€nG no honírio indicado, sem qualquer possibilidade de

prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAIUINTO DAS PROPOSTâS DE PR_EÇO

5.1. Enccrrada a fasc dc lanccs, scrá vcrificada a conformidadc da proposta

classificada em primeiro lugar quanÍo à adequação do objeto e à

eompatibilidade do prcço enr rclerçào zul estipulado para a conu-atação-

52. r\o caso de o preço da pnrposta vencedora estar acima do estimado pela

Administração. Jxxleni haver a negrriaçâo rte cordiçôes mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, ser:i cncaminb&à contraproposla ao lbrnecedor que teúa
apresenÍ.aCo o melhor preçc. paÍa que seja obtida melhor pÍcpostê coÍn

preço conpativcl ao cstimado pela Administração.

522- A negociaçâo podení ser feita com os demais fomeçedores classificados.

reqreitada a ordem de classificação, quando o primeiro colncado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razÀo de sua proposta

permaneLrer acima tlo pr',,*o máximo delioido para a contraLação-

5.23. F.m qualquer caso. cnncluída a negerciação. o resrrltado sená registrado na

ata do procedimento da dispen$ eletrônica
5.3. tstando o pÍeço conrpatível. será solicitado o envio da proposta e.

necessário, de dncnment<n complementares. adeqmda ao último lance.

5.4. O pram rie validade da proposta rdo sgrá inferior a sessenta (60) dias, a c

da data de sm apresentaçfu.

5.5. Será desçlassil-rcada a pmposta vencedora que:

55.1. Contiver ücios insaruiveis:

552 Não obedc,ccr à cspw-iiicaçtrcs tecnicas pormenoriza<ias n slc aviso

efil seus ancxosl

5.53. Apresentar preços inexeqrriveis ou peÍnranecerem aciÍna do preço

máximo definido para a contratação;

5,5.4, Não tiverem sua exeguibiiidale demonstrada quando eúgido pela

Administr4ão;
5.5.5. Aprcsentar desconfonnida<ie com quaisquer outras exigências deste aviso

ou serrs anexos, desde que inmnável-

5,6. Quando o ltrmecedor não conseguir compÍovâr que possui ou possuiÉ recursos

suficientes para executar a contento o objeto, sená mnsiderada inexequível a

proposta de proços ou menor lance que:

5.ó.1. For insuliciente para a cobemua dos custos da contratação, apÍ€sente

preços global ou tmitrários simbólicos. irrisorios ou de valor zero.

irrcompativeis oom os preços dos insumos e saltios de mercado,

crtsá tla.ire, ê t'l§lehê (k rh14ó6 e csü*É cNMLclccJJ/ÁGU
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ó

acÍescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convrxatório da

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos. exceto qtrando se

referirem a mderiais e insalaçôes de propriedade do próprio fomecedor,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. AÍresentar um ou mais valorc:s da planilha de custo que sejam inferiores

à4ueles Íixados em instrumentos de ca:fuer normativo obrigatorio, tais

como leis. medidas provisórias e eonvençôes coletivas de trabalho

vigerrtes.

5.7. Se houver iodicios de inexequibilidde da proposta de preço, ou em caso da

nesessidde tie esclatecimentos complemenÍares, p:derão ser elêtuadas

diligêrrcias, para que a emprcsa compove a exequibilidade da proposta.

5.& Em» no pÍeremhimeúto dâ pt,uilhâ nâo constituem Ínotivo pam a

tlesclassificaçÍkr da Jrrqrr«a. A planilha gdená ser aju§ada Jrclo fomecetlor. no

prazo indicado pelo sisrema desde que não haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuse de que úata este <iisFositivo se limita a sanar errcx ou falhas que

rúo alterem a substância das proposas;

5.8J. Considera-se eÍÍo no preenchimento da ptanitha passivel de correçào a

de recolhimento de impostos e contribüções na forma do

Simples Nzaional, quantlo não cabível esse regime.

5.9. Para tins de anrálise rla pruprsla qu!ürto ao cumprimenl.,o .ter sspecilicações do

objeto. podení ser colhida a manifesação escritâ do setor reqúsitante do

serv-iço ou da área especializada no objeto-

5,I0. Íie a proposta ou lance r.encetior for desclaçcificado, sera examinada 
1,

prcposta ou larrce sbsequente. e. assim sucessivamente. na ordem Çei
classilicação.

5.11. Haventlo necessitlade, a sr:ssào será sus?cnsÊ, inlbrman<Io".se no "chat" a
nova data e honírio Ílara a sua continuidade.

5.12. Encerrarla a análise quânto à aceita,çàii da pra1rcsta, se iniciará a fase

habilitação, observado o diqnsto neíe Aüso de Contralação Dircla.

H^BrLrr^ÇÃo

ó.1. Os duumentos a sercm e.xigitlos para lins de habilitação constam do ANEX()

- IX|CIIMEI{TAçÃO EXIGIDA PARA FABTLTTAÇÃO desre aüso e

serào soücitados do fomecedor mais bem classificado da fase de lances.

ó2. Conro condição pévia ao exarne tla documentaçào de habilitaçâo do lbrnecedor

detentor da pm6xta classificada em çrrimeirtr lugar, sená verificado o eventrul
descumprimento des condições dc participação, especialmente quanto à

exislência de sanção gue impe,ça a prticipação no c€rtarne ou a lütura
contrataçâo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICÂF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CÊlS. mantido

Ítela Cnntroladoria4eral da I Inião

rtaldatrans ncta. ov.br/ceis

qàMa t{eirE] ds 110<,€16 & Lirlz'cúqs a Caü2íDô CNHLCrcGúÀGU
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c) Cadastro Nacional de Contlenações Civeis por Atos de lmprobidade

.Administrativa, mantido Í'elo Conselho Nacional de Justiça

us.br/irn bidade adm/consultar uerido

d) Lista de Inidôneos manúda pclo l ribunal de Contas da Umão - l'e U;

6.2.1. Pan a consttlta de foraecedores pe*wra jwídica ;xderá haver a

substituição das ç6a5ultas des alineas "b-,'c- € "d'acirna pela Consulta

Consolidada 'Je I'essoa Jurídica do TCLI
(htçs ://certidnesapf.apps.tcu. gov. tn/)

6.2J. Cortsuita aos cadasiros seçí rcdiizada em nome da emprcsa fomecedora e

tamMm de seu socio majoritririo. 1nr força do artigo 'l2 da Lei n" 8.429- de

1992, que prevê. dentre as sanções impostas ao responsável pela pútica de

ato de improbidade administrativ4 a proibição de contratar com o Poder

Públir:r-r. inolusivc por interrrrúdio de pessoa jurírlica tla qual seja sócio

majoriüírio.
6.2.2.1. Caso coÍls-re na i:onsuita rie Situação do Fomecedor a existência

de Ocorrências lm@itivas lndiretas, o gestor diligencianí para

veriÍicar se trouve fiaude por parte das empresâs apontadas nô

Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. À tentâtivã dc 
'burla seú veril'icada por nreio dos vincuios

societririos, linhas de fomecimento similares, dentre outro-s-

6.2-2.1.2. L) lomecedor seni convocado para manitêstaçào

previamente à sua desclassificaçiio

6.2-1. Constatada a eristência de s.ançiio. o tornece<ior será reputado inabilitado.

por falta de condição de p«ticipação.

óJ, Caso atendidas as corxiições de pârticipaçào. a habilitaçâo dos l-omecedo

seni verificada 1rcr meio do SICAF. nos dncumentos 1rcr ele abrangidos.

63.1. Ê dever do forrecedor aruaiizar prcvianrenie as comprovações

dc SICAF pam que estejam ..'igcntes na data da aberture da sessãc públi

Ir

cànãa LaárÊ (b lffis'l€ iirr.{46 e Caü*5 ca§Ácrc6u/A,u

^!n§r 
dê Disnãr§â E&ffitrá - I oi rP ,a 133121 e E{ SEGES/I/E Í!c 672021

ou encaminhar, quando solicitado, a respectila docunrentação aruatizada. \ \
6-3-2. O desuumpímento do suhitem acima ímpiicará a inabilitaçati dç \

fornecedor, exceto se a cons.rlta aos sítios etefuônicos oÍiciais ernissores def
cerlidões lograr êxito em enco»trar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Haverdo a necessi«ia<ie de envio de documenlos de habiiitaqio

complernentares, necessirios à confirmação daqrsles exigidos neste Aúso de

CoútÍatação Direta e já apresentados, o Íbmecedor será convccado a
encaminh,ií.loü em tbnnato digital, aÉs solicitação da Administação, sob pena

de inabilitação.

65 Somente haverá a rxrrr.sidade <ie comprovaçào tio preenchimento de requisitos

mediante aprcsentaçáo dos docurnentos originais nãodigilais quando houver

dúvida em relação à integridade do documenlo digital.

ô.6. O lbmecedor enquadrado corno rnicr<xmpreendedor individual que pretenda

auferir os heneficios do tmtamento diferenciado previstos na ki Complernentar

n- 123, «Ic 200ó, cstani dispensxio (a) da pmva de irscrição nos cadasEos dc



contribuintes estadual e municipal c (b) da apreientação do balanç.o patrimonial
e das deúonstrações contátreis do riltimo erercício.

6.7- llavendo necessidad€ de anaiisar minuciosamente os docuÍnentos exigidos, a
sessão será suspeosa, sendo inlônnada a Dova dala e honlrio piua a sua

continuidade.

ó-8. S€ni inabiliudo o ttrnecedor quc não comprol.ar sua habiiita{ão, s€ja por não

apresental quaisqueÍ dc's doc mentrrs exigidos" ou apresentálos em desâcoÍdo

com o estabel€cido oeste Aviso de Contratação Dircta-
6.8.1. Na hipotese de o ftrmecedor niio alender às exigências para a hatriütaçâo.

o órgão ou entidade examinaní a pÍoposta subsequente e assim

sucessivamente, na ordem de classiticação, até a apuÍaÇão de uma proposla

que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
6.9. Constatado o atendimenío às exigências de habilitação, o fomecedor será

habilitado

7. CONTRATAÇÃO

7-1- Após a homolog@o e adiudic@o, caso se conclua pela contraração,

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

1.2. U ad.iudicaliário te.ra o prazo rie S.(cincoi dias úteis. conudos a partir da

data de sua convocação, para assinar o Termo de ConFato ou aceitar instrumento

equivalente, corllbnüe o caso íNota dc Empenlio,/Carta ContmtoiAutorizaçãc), sob

pena de decair do direito à contrataçào, sem prejuÍzo das sanções previstas neste

Âviso de Contralaç:ão Direta.

7.2.1. Állernalivon enle à comrx'uqlio pora coíttqurecer Wrunlc o ,jrgào ott

enlidade para a assindwa fu Termo de Contrdto, a Adminktrqão poderá

encantinhá-lo parú sssinaturü, nediunte corresponüncitt posÍal com aviso

de recebimento (ÁR) ou meio eletrônico, para que seja assinodo e

dcvolvido no pruzü ele 5 (c'int'o) dius. u contar do dala de seu reccbiÍne íLt.

1.2.2. l) prazo preriso Fra assinatuÍa do eontrato ou aceitaçao ria nota d/
empenho ou instnrmento equivalente podená ser prortogado I (uma) vel,
por igual periodo, por soiicitação .iustilicada do adjudicatario e aceita pele

Administação.

7.3. U Aceite ia liota de Empenho ou.io insÍrumenlo equiwlente. emitiáa

empresa adiudicada, implíca no reconhecimento de que:

73.1. Releridu Notu esií; subsliluirub o conlralo, aplicurulo-se à relução de

neg&ios ali e«abelecida as dísynsiçítes da I*i n" 14.133, de 2O2l:

7 3.2. ,l contrata.ia se vincuia à suu prory)skt e às previsões conlúlas no Ávísit

de Conlrotaçfu Diretq e seus anzros:

?-13. I c.rntrot*da reconhece que as hipatese-s de rescsão sà() dq eÍds

previstas nos artigos 137 e 138 do Izi n" 14.133121 e reconhece os direitos
da ,ldministração píe.,'islos no.t itt'íiqos 137 a 139 da nesma Lei.

Cânsa N&tEi (b lffis de Licrqloê ê Cúsâô Ca§iLC/CGIJ/AGU
Áviso d6 Dispâasâ Eié6l€ - I oi .f , a 1:L421 ê fi SEGE?ff íf 67D921



7,4. tl prazo de ügência da contrataçào é de 12 1dozel meses prorrogáveis

conforme previsão nos anexos a este Aviso de C-ontratação Dreta.

7.5. Na âssinatura do contrato ou do insrrumento equivaiente serâ exigida a

compmv$o das condições de habilitação e conffiação consigrradas neste aviso.

quc dcvcrão scr mantidas pclo fomcccdor durante a vigôncia do contrato.

s. s^NÇoEs

E.l. Comete inhação atlministrativa o lirmecedor que cometer q"aisquer da:;

infrações pevistas Íxr aí. I 55 da I.ei n" 14.133. de 2021 . qrrais sejam:

t l.l. Ilar causa à inexecr4âo parcial do contrato:

E.fâ Dar causa à inexeução prcial do conúdo que cfllte grave dano à
Aciministraçâo, ao firncionamento dos serviços púbiicos ou ao interesse

coletivo;

E.lJ. Dar eausa à rnexccuçâo lolal do contrato:

8.1-4. Deixar de entrcgar a documenuçào exigida pam o certame;

8.15. iüão manlsÍ a píopostii" slivo enr tlclorrência dc fato sug:rvcnicnte

&vidamente justificado:

E.l.ó. Não celebrar o contrato ou não eotÍegar a documentáção exigiida para a

contralação, quaodo convocado derrtro do pram de validade de sua

propostal

8,t.7. Enseja o Íetardflrento da ex,:cução ou da enüega do ot'jao da licitaçâo

sern motivo ju*ificado:

8.1.8. Âpre,sentar declaração ou tir.x'umentaçáo laisa eúgida p6rà o ceíarue ôu

presr declaÍa{ão falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução

contrato:

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato iraudulento na execuçào

contÍato:

E.l.l0. Compoíar-se de modo inidôneo ou cometer traude rJe qualquer

natuÍqzr:

8-l-10.1. Considcra-se comportaÍnento initlôn«r, entre outroÉ a declzu-ação

falsa quanlo às condições de prticipção. quanto ao enquadramento

como MEILPP ou o conluio entÍ€ os fornecedores, em qualquer

monrenlo da dispensÍL mesn)o âpús o encerramento da tàse de lances.

8.1.I l. Praticar atos ilícims com üsms a frusirâÍ os objctivos dcste ccrtamc.

8.1.12. Praticar atrr ltxiivo previsto no nr! .l-i ,Ja Lci ttl ,12.8:t.6, dç l" dç egpllo-.lç
2013.

CáÉa NeirÉr do lúrletÉ .le }-iii4)4e§ e Coúâro. CISTLCTCGUIAGU

^vÉo 
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E.2. 0 lbrnecedor que cometer qualquer das inFações discriminadas nos

subiten-s anteriores fican{ sujeito. sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
à seguintes sanções:

a) Adveíência pela lalta do subitrm 8.1.1 deste Aviso tle Con§-atação Direta-
quando não se ju§ificar a imJxrsição de penalidade mais grave:

b) Mufta de lU/6 (!le?. Jnr cento) sobre o valor estimado do(s) itern(s)

prejudicado(s) pela co«tuta do fomecedor, por qualquer d"< infrações dos

subitens8.1.1aLl.l2l

c) Impedxmento dc licitar e conuataÍ no âmbito da Âdminlstação Pública

dircta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a smção, pelo prazo

máximo dc 3 (trcs) anos, nos casos dos subitcns 8.1.2 a ii.i.7 <icstc Âviso
rie Contratação Direta, quanrlo não se j ustificar a imposição de penalidade

rnais ggavc;

d) Declaração dc inidoneidadc ça,-a licitar oü contratâr. que impcdiní o

de licitar ou conúatar no âmbito da Admiaistraçâo Púbüca

tiireia e ildircla t]e iodos os crltcs iedcrativos, pcLr pr1p, rrútúrttu dc 3

(três) anos e miiximo de 6 (seis) anos, nos cÍrsos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12,

bem como nos demais cilsos que justifiquem a imposição da penaiidade

mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considcmdos;

83.1. A natureza e a grar"idade da infração cometida:

8,3.2. A-c fteculiaridades do caso concreloi

8-j3. As circunstâncias agravantes ou alenuantes:

83.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública:

E35. A implantação ou o apertêiçoamento de programa de integridade,

conformc normas c orientaçõcs dos órgãos de conlrolc.

8.4. Se a multa aplicada e zu indeniz-ações cabiveis tirrem superiores ao valor

de pagamerlto eventualmente devido pela Administração ao conffiado, além da

p€rda dess€ valor, a difercnça sení descontada da garanüa presada ou seni co
judicialnrente.

85. À aplicação das sanções previstas neste Àviso de Contaração Direta em

hiÉtese alguma a obrigação de reparaçao integÍal do dano causado à
flrlmini56sçfrs PitHiÉ.

8.6- À penalidade de multâ pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sarryões.

&7. Se. durante o pÍocesso de aplicação de penalidade. houver indícios de

prática de infração administrativa tipiticada pela t-ei n" 12.846, de 1" de agosto de

201J. como ato lesivo à aúnioistraÉo pública nacional ou estrargeinl copias do

pnocesso dministativo necesúrias à apuração da rcsÍnnsabilidade da empresa

tlánle ra*irEl ds t ÍrdelG dê ti.lsçõ€ e cr.Ilir. Cl[rlCrCGlJ/ÀGr I
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deverão ser re,metidas à autoridade competente, com despacho lirndamentado, para

ci&rcia e decisão sobre a eventual iníatnação de inve$igaçfu preliminar ou

Procerso Àdministrativo de Responsabilizrçâo - PAR.

E 8. A apuração e o jr.rlgamento rles clemais inhações adminislr-ativas não

considerada-s como ato lesivo à Administração Púhlica nacional ou estrangeira nos

termos da Lei n' 12.M6, de l" de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na

unidade administrativa.

E.9. O proccssamcnto do PAR não intcrfcrc no scguimento rcguiar dos

pÍocessos adminis§etivos específicos Para apurâ@ da ocorrência de danos e

prejulrcs à Adrninistr+ão Pública Fedeml rcsütanles rle do lesivo cometido lrur
pessoa.iuridic.a, com ou scm a participação de agente público.

8.t0. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em

processo administrativo que assegurafií o coÍtradiório e a ampla defesa ao

fomecedorladjudicatiirio, obscn andtrsc o pro,cedimento previsto na Lei n" 14.1i3,

tle 2021, e subsidianarnente na Lei n" 9.784, de 1B)9.

8-l l. As:;ang-res 5nr atos praticados rxr decorrer da contÍaEça(, eslào previstas

nos anexos a este Aüsn.

9. DAS DISIàOSIÇOI,S GIIRAIS

9.1. O procedimento seni divulgado Íro Comprasnet 4.0 e rrc Portal Nacionai

dc Conlratações Públicas - PNCP. c cncaminhado autoÍnaticaÍncn1c aos

fomecedores registrddos no Sistema de Registro Cadaslral Unificado - Sicaf. po;

memagem eletônica ra correspondente linlu d6 fornecimento Cue pÍ€ten4d

alender. l

92. No caso de todos os t-t'rrrceriores ÍestaÍem desclassif icados o

inabilitados (pocedinrento fracassado)" a Administração @ená:

9.2.1. Republicar o pÍêienie aviur com uma nova tlala;

9.2J. Valer-se, pafir a coütralaçào. de proposta obrida na pesquisa de p
que serviu de base ao Focedimento, se houver, priúlegiando.se os

menores preços. s€mpre quc possivel, e desde que atcndidâs à condiçôes

de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No casr do suhitern anlerior. a contÍataçào será opcracionalizada

fora dese Írocedimento.

9.23. Fixar Wazfi Wa que pirÍsâ hare r a<iequaçào das ç"-optstas ou <ía

docmrcntaçao de habilitaçAr. conforme o caso.

93. rrs providências dos subitens 9.2.1 e9.2.2 acima proderão ser utilizadas se

16o houver o compaÍecimento de quaisquer fomecedotes inteÍessados

(proced imento deserto)

9.4, Hal'endo a necessidade de r<"'alizaçâo <ie ato de qualquer nanrreza pelos

fonrecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação DireÍa, devená ser

CâEa t{&irEi rié Lodét» .lÉ LiÍql46 ê Coús. CIt LCICGU/ÀGU
Ávnlo d6 O§íre Ekü't *z Lei n'1a 133,21ê §,1SFC€541E í!6i2o2l



atendido o prazo indicado nelo agente comnetente <la Administração na respecliva

notificação.

9.5. Chberá ao lbnrece'ior aconlFÉairar as operâçôes. iicando respomávei pelo

ônus decorrcnte da p€lda do negocio diante da inobservârwia de quaisquer

mensagcns emitidas pela .Administraçào ou de sua desconexão.

9.ó, Nào Íravendo expe<iiente ou ocorrendo quaiquer fato superveniente ,,1ue

impeça a Íealização do certame na data marcada a sessão sení automaticamente

transÍêrida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriomrente

estabelecido, desde que nâo haja comunicação em contrário.

9.'i. Os lromrios estabeiecidos na tlinrigaçào deíe procedimento e durante o

enüo de lances observarão o hoçírio de Brasília-DF, irrclusive ptra contâgem de

tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao prmedimento.

9-8. No jnigamento das proposas e <ia habiiitaçào, a AdúiúistÍaçâo poderá

sanar erros ou falhas que rúo alterern a substância das propostas, dos documentos e

siia validade j,rídica" media-nte despacho tirndamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e

classilicaçâo.

9,9. Ás rcrmas discipÍinadoras deste Aviso <ie Contrataçào i)ireta se rào

sempre intergetadas ern favor da ampliação da dispüa e-Írtre os interessados, desde

que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia. a

frnalidade e a segurança da contrataçâo.

9.t0. Os tbrnecedores assumenl tcxios os custos de prepamçâo e apresentaçâo

de suas propoatas e a Administração ÍÉo sení! em nenhum caso, responsível por

esses custos, ifldependentemente da condução ou do resultado do processo de

contratação.

9.11. Lrn caso de divergência er*re disposiçrões deste Âviso de C<rntrataçâo

üreta e de seus anexos ou dernais peças que compõem o pÍocesso, prevalecení as

deste Aviso.

9.12. Da ses-sào públic=a seni divulBÊda 
^tá 

uo sistetna eletrôtúco.

9.13. Intesram este Aúso de Contratação Direta" para todos os fins e efeitos,

os seguintes anexos:

9.13.1. z\Nb.XO I - Docrrírrentaçâo erigi<ia para Habilitação

Lll.2. AIJEXO ll - Termo de Reieréncia

Cascave'l- PR- 04 2024
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MINISTÉRIO T}A DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

15. BRIGÀI}A DE INFANTÁRIA MECAI\{IZADA
(2" Grupamento de FronÍeira/l971)

(BRIGÁ-DAGUÀRANI)

ÂIYEXO I _ DOCU}TENTAÇÃO EXIGIDA PARÁ HÂBILIT.{ÇÃO

2. Reguleridede Írcal, social e lrabalhista:

2.1. Prova de inscrição no Cadasrro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro

de Pessoas Fisicas" conforme o caso:

22. Pmva de regplaridad€ fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante ryresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Bra-sil IRFB) e pela Procuradoria-Geral da l;atenda Nacionai fGFN;, relerente

a t<dos os cÉditos tribuuírios federais e à Diüda Aüva da Llnião (DA[J) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos

da Portaria Conjrmta n" 1.751. de {t2il0i20l4, do Secretário da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora4eral da Fazenda Nacional.

2.3. Pmva de regularidade com o Frmdo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS):

2.4- Prova de inexisência de débito,s inadimplidos peÍante a Justiça do 'l'rabalho,

mediantc a apresentação dc: certidão negativa ou positiva com efeito de

negativa. nos termos do Titulo VIi-Á da Consolidação das Leis do Trabaiho,

apmvada pelo DecÍsto-t ei no 5-452- de 1'de maio de 1943:

2.5. Prova de inscriçfu no câítestro de cffiibuintes moúcipal, reldivo ao domicílio
ou sede do iomecedor, peninente ao seu rarno de atividade e compatível com o

objeto contratrnl;

2.(t- Prova de regularidade com a Fazenda Municirytl do domicilio ou sede do

fowrecedor, relativa à atividade ern cujo exercício contrata ou concoÍret

2-7. Caso o fomeeedor seja consideralc' isenlo dos Eibt los mrrnicipúr-r' relacionados

ao oh_iao cnntratual, deveá compmvar tal
dcclaração da F'azeula rcspccúva do

equivalente, na ibrma da leil

medianr-e a apresentação de

ilio ou scdc, ou outra

Cascavel. PR. 04 de i 2024

ROORIGO PEDROSO O Cel
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MINISTERIO DA DEFESA
ExÉRCITO BRASILEIRO

I5" BRIGADA DE INFANTARIA MECANIZADA
(2" Grupamento de Fronteira/l971)

(BRIGADA GTIARANI)

PROJETO BASICO
(N U P 6s366.000989 I 2024-33\

1. OBJETO

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÀO

IDENTIFICAÇÃO
CATMAT

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTIDADE

1

Contrataçâo de serviço de instalaçâo e

fomecimento de intemet de fibra ótica
600 Mbps, no periodo de 3 a 16 Ago
24, no municipio de Santa Helena,/PR,
com fomecimento de ONU e roteador
principal em comodato.

?.6481 Und I

2. DAS JUSTIFICATIVAS

2. I . A l5' Companhia de Comunicações Mecanizada da l5' Brigada de Infantaria Mecanizada

necessita realizar a contÍatação de serviço de instalação e fbrnecimento de intemet de fibra ótica 600

Mbps, no período de 3 a 16 Ago 24, no município de Santa Helena./PR, com fomecimento de ONU e

roteador principal em comodato, que visa disponibilizar intemet para a conectividade das diversas

tropas desmembradas no terreno, para a instalaçào do Posto de Comando da I 5" Bda Inf Mec e para

as atividades de Comando e Controle da 15" Cia Com Mec, garantindo a prontidão operacional das

tropas participantes do exercicio da FORPRON, permitindo que as organizações militares cumpram

suas missões com sucesso.

2.2. Está caracterizada a dispensa de licitação, com amparo no inciso II, do Art. 75, da Lei n'
14.133121, por motivo do valor total ser inferior a R$ RS 59.906,02.

3. DAS RAZÕES DA ES(]OLHA DA EMPRESA

3.1. A empresa selecionada será escolhida em razão de apresentar a proposta de preços com
valor mais baixo dentre as empresas concorrentes na pesquisa de preço, alem de atender a demanda
na localidade (município de Santa Helena/PR) e no periodo das atividades (3 a 16 Ago 24).

l. I Contratação de serviço de fornecimento de intemet de fibra ótica 600 Mbps, no periodo de 3 a 16

Ago 24, no município de Santa Helena,/PR, com fomecimento de ONU e roteador pnncipal em
comodato, para a l5u Companhia de Comunicações Mecanizada, conforme condições, quantidades e

exigêncras estabelecidas neste instrumento:



4. VALOR DAAQUISIÇÃO

4.1. O valor estimado da contratação e de R$ I{s 2.193,00 (dois mil cento e noventa e três
reais).

4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes
da execução do objeto, inclusive tnbutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, ta,ra de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da aquisição.

5. DA NOTA DE EMPENHO

5.1. A Unidade Gestora emitirá Nota de Empenho, tipo ordinairio, e será enviada à empresa para fins

de documento hábil de vínculo para a aquisição de material, conforme prescreve o Art. 95 da Lei

14.133121 .

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJf,TO

6.1. A instalação e fomecimento do serviço terá como prazo longo de inicio 30 (trinta) dias
após o coúecimento da Nota de Empenho por parte da empresa prestadora do serviço, no endereço

abaixo, conforme se segue:

6.2. A entrega deverá ser realizada no endereço do Ginásio de Esportes Distrital, Rua Castro
Alves, S/Nr, Distrito de Sâo Roque, Santa Helena/PR, CEP 85.892-000, de segunda a quinta-feira,
durante o horário de expediente das 08:00 h às ll:30 h e das l3:30 h às l7:00h, e na sexta-feira, no
horário de expediente das 08:00 h às I l:30 h.

6.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e Íiscalização do contrato, para eleito de posterior verificação de

sua conformidade com as especificaÇões constantes neste Termo de Referência e na proposta.

ó.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Projeto Básrco e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de

5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7. DO PAGA}TENTO

7. 1.O pagamento será efetuado pelo Cmdo I 5a Bda Inl Mec no prazo de até 30 (trinta) dias,

contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo os serviços prestados através de ordem

bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente, indicados pela empresa selecionada.

7.2.O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "ateste" pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da confonnidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
em relação aos materiais adquiridos.

@



7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,
obrigação financeira pendente, deconente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado ate que a empresa selecionada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o pftlzo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o Comando da l5o Brigada de Infantaria Mecanizada.

7.4.Antes do pagamento à empresa selecionada, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

T.5.Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçâo de irregularidade da empresa selecionada, será
providenciada sua advertênciÀ por escrito. para que. no prazo de 5 (cinco) dras. regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual periodo, a critério do Comando da 15u Brigada de Inlantaria Mecanizada.

7.6.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Crndo 15" Bda
lnf Mec deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da empresa selecionada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

creditos.

7.7.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável.

7.8.A empresa selecionada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção

tributáía quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que t'az jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7,9.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa selecionada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pelo Cmdo 15" Bda Inf Mec, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM:lxNxVP,sendo

EM : Encargos moratórios;

N : Número de dias entre a data prevista pâra o pagamento e a do efetivo pagamento:

VP : Valor da parcela a ser paga

I : Índice de compensação financeira : 0,00016438, assim apurado

I : (TX) r: (6/100)

365

I :0,00016438

TX : Percentual da taxa anual - 670

8. SANÇÔES ADMINISTRATTVAS

8.1 . Comete infração administrativa nos termos do Art 155 da Lei n' 14.133121, a Contratada
que

8. I .l Dar causa à inexecução parcial do contrato;

@



8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame,

8.1.5.Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justiÍicado;

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.l.7.Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

8. 1.8. Apresentar declamÉo ou documentação falsa exigida para o certírme ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execuçào do contrato;

8.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.l.1O.Comportar-se de modo irudôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fomecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1. I l. Praticar atos ilícilos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

8. 1 . 12. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

8.2. O fomecedor que cometer quÍrlquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.2. 1. Advertência pela falta do subitem 8. L I deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.

8.2.2. Multa de l0% ( dez por cento), sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do fomecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8. l. I a 8.1 .12;

8.2.3. Impedimento de licitar e conlratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos

subitens 8. 1.2 a 8.1.7 deste Aviso de ContrataÇão Direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

8.2.4. Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contralar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3. 1. A natweza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; z7-



8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noúnas e
orientações dos órgãos de controle.

8.3.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.3.7. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta" em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.3.9, Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n' 12.846, de l' de agosto de 2013, como ato lesivo à
administraçâo pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Adminisüativo de Responsabilização - PAR.

8.3.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de l" de
agosto de 201 3, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.3.11.O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos especificos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo comelido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

8.3. 12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla def'esa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei n' 14. 133, de2021. e subsidiariamente na Lei n'9.784, de 1999.

8.3. l3.As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a

este Aviso.

9. APRf,SENTAÇÃO DA NOTA FISCAL FATT]RA/BOLETO DE PAGAMENTO

cascuuet-px, 1ó a" 1u4/r'O de2024

LSON A IONEWEISER-STen
Responsável pelo projeto básico

8.3.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9.1. A empresa selecionada apresentará a Nota Fiscal fatura, após a instalação e fomecimento
dos serviços, a qual será atestada por militar especificamente designado para fins de liquidação e

pagamento.
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DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

l. Aprovo o Projeto Básico e determino a abertura do processo correspondente;

2.4 SALC tome as providências cabiveis de acordo com as normís em vigor:

3.Será empregado os recursos da 2024NC009195, UGR 160539, PTRES 232051, Fonte

1000000000, Natureza da Despesa 339039 e Pi FAOPPREPRON

de 2024.Cascavel-PR, de

RGAS - CELRODRIGO PED
DESPESAS

Ot
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